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A actual crise financeira tem sido abordada sob diversas perspectivas, das quais relevamos a sua ligação à contabilidade e, com especial destaque, à denominada “contabilidade ao justo valor”, ou, também designada, “valorimetria ao justo valor”.

A temática do “justo valor” (JV), traduzido da expressão anglo-saxónica de fair value, e que também tem sido traduzida por “valor apropriado” ou “valor razoável” (neste último caso em Espanha), já foi por nós abordada em dois breves artigos, sob os títulos “A Contabilidade ao Justo Valor” e “O Justo Valor”, nos anos de 2000 e de 2003, respectivamente, ambos disponíveis no nosso Portal INFOCONTAB no menu “Actividades Pessoais/Artigos (Download)/Por Título” (artigos n.os 57 e 114), nos quais já então apelávamos para alguns aspectos e problemas relacionados com a sua consideração e conceptualização.
Em primeiro lugar, relembramos que o conceito do JV foi consagrado, pela primeira vez, no nosso normativo contabilístico através da Directriz Contabilística n.º 1, de 08 de Agosto de 2001 (DC1), sob o título “Tratamento Contabilístico de Concentrações de Actividades Empresariais”, cujo item 3.2.3 determina:

“Justo valor é a quantia pela qual um bem (ou serviço) poderia ser trocado, entre um comprador conhecedor e interessado e um vendedor nas mesmas condições, numa transacção ao seu alcance.”.
Mais tarde, em 1993, foi publicada a Directriz Contabilística n.º 13 (DC13), intitulada, precisamente “Conceito de Justo Valor”, a qual efectua remissão para aquele conceito da DC1 e determina regras para a sua aplicação a diversas rubricas do activo e do passivo.
Entretanto, já antes da DC13, as Directrizes Contabilísticas n.os 2, 9 e 12, e, posteriormente à DC13, as Directrizes Contabilísticas n.os 15, 16, 17, 19, 25 e 26 prevêem a aplicação do conceito de justo valor a determinados factos patrimoniais.

Queremos com estas referências sublinhar que o JV não é uma questão nova no normativo contabilístico nacional (já tem 17 anos), e que grande parte das regras da sua aplicação foram “importadas” das Normas Internacionais de Contabilidade, as quais serviram de base a um número significativo das 29 Directrizes Contabilísticas publicadas até à data.

O JV está associado, não raras vezes, ao “valor de mercado” ou ao “valor actual de mercado”. A própria DC13 prevê diversas designações tais como “valor corrente de mercado”, “custo de reposição”, “preço de venda estimado” e “quantia recuperável”.
Um outro normativo importante na aplicação do JV, é o disposto no Decreto-Lei n.º 88/2004, de 20 de Abril, cujo art.º 4.º determina regras sobre o JV, como se transcreve:
“1 — O justo valor referido no artigo 2.º do presente diploma é determinado por referência: 

a) A um valor de mercado, relativamente aos instrumentos financeiros para os quais possa ser facilmente identificado um mercado fiável;

b) Aos componentes dos instrumentos financeiros ou a um instrumento semelhante, quando o valor de mercado não puder ser identificado facilmente; ou

c) A um valor resultante de modelos e técnicas de avaliação geralmente aceites, para os instrumentos financeiros para os quais não possa ser facilmente identificado um mercado fiável, devendo esses modelos ou técnicas de avaliação assegurar uma aproximação razoável ao valor de mercado.

2 — Os instrumentos financeiros que não podem ser mensurados de forma fiável por nenhum dos métodos descritos no n.o 1 devem ser avaliados de acordo com os critérios valorimétricos estabelecidos em instruções do Banco de Portugal ou pelo POC, conforme as entidades estejam sujeitas à supervisão do Banco de Portugal ou adoptem o POC, respectivamente.”.

Com a aplicação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, de 19 de Julho de 2002, que prevê a adopção das Normas Internacionais de Contabilidade (NIC) e das Normas Internacionais de Relato Financeiro (NIRF) (ou, na expressão anglo-saxónica, IAS - International Accounting Standard e IFRS - International Financial Reporting Standards, respectivamente), bem como as respectivas interpretações (SIC e IFRIC), e com o futuro “Sistema de Normalização Contabilística”, este último substituirá o actual normativo contabilístico (POC, 29 Directrizes Contabilísticas e 5 Interpretações Técnicas), ganha nova força a discussão do conceito do JV, pois essas normas alargam a sua aplicação.

Apesar daquelas normas nacionais (as Directrizes Contabilísticas) regularem a aplicação do JV, no contexto, repito, das NIC em que se basearam, a certeza, porém, é que o mesmo tem tido uma reduzida aplicação nas PME portuguesas, não só pela circunstância de as suas necessidades de relato financeiro assim não o exigirem, como também pelo facto do utilizador principal das demonstrações financeiras não ser o mercado de capitais. Ou seja, o principal objectivo definido pelo órgão de gestão da sociedade, enquanto principal responsável pela preparação e apresentação das demonstrações financeiras (o Técnico Oficial de Contas, é, nos termos do art.º 6.º do respectivo Estatuto, apenas responsável pela “regularidade técnica contabilística e fiscal”), não é o da maximização do valor da empresa (capitais próprios, quotas, acções) para os accionistas e ou mercado de capitais (maximização do valor para o mercado e para o accionista).
De notar que chamamos à colação esta questão, pois o JV tem sido invocado como um dos principais “culpados” da crise financeira internacional, pois os escândalos bancários conhecidos assentaram em critérios subjectivos, baseados em expectativas optimistas, que influenciaram artificialmente os resultados e os capitais próprios das empresas e, consequentemente, as acções e o mercado de capitais, nomeadamente através da aplicação do JV aos instrumentos financeiros derivados.
Na verdade, as NIC (IAS) e as NIRF (IFRS) permitem algumas práticas contabilísticas susceptíveis dessa subjectividade e volatilidade, as quais, obviamente, não dão segurança à contabilidade (é a chamada contabilidade criativa).
E, se essas normas permitem tal relevação contabilística, podemos inferir que é a própria contabilidade que, como se costuma referir na gíria popular, “dá um tiro no pé” na sua credibilidade. Ou seja, não é aplicação das normas que deverá ser equacionada mas a sua existência nos referidos moldes.

O Professor Doutor António Lopes de Sá tem sido dos principais Mestres da Contabilidade a contestar tais normas, invocando que as mesmas têm sido elaboradas para defender os interesses das grandes empresas (não só os bancos). Na verdade, Lopes de Sá, em artigo recente sob o título “O jogo de interesses e influências sobre as normas contabilísticas” (publicado na revista TOC n.º 102, de Setembro de 2008, pp. 40-1), refere, na mesma linha de pensamento do Professor americano Stephen A. Zeff, o seguinte:
“O problema normativo, todavia, tem sido exactamente o de não considerar os aspectos da “Teoria do Valor em Contabilidade” sendo de tal forma transigente que implica desastres constantes no mercado, ensejando a falta de fiabilidade nas demonstrações contabilísticas, como Zeff igualmente referiu.”.
Ainda mais recentemente, num outro artigo publicado na revista TOC n.º 103, de Outubro de 2008, pp. 32-3, o Professor reforçou que o JV imposto pelas NIC está a ser visto como o responsável pela grave crise financeira com epicentro nos Estados Unidos, citando um texto publicado na revista “The Economist”, de Setembro de 2008, sob o título “The crises and fair value accounting” (“A crise e o justo valor contabilístico”).
E nesse mesmo artigo conclui:

“A questão não está em ser a favor ou contra o denominado “justo valor” mas, sim, em ser ético profissionalmente, reconhecendo que o mesmo só poderá defluir da aplicação de doutrinas inspiradas na ciência e não em normas de “conveniência” dos que impõem tal critério de mensuração.”.

É óbvio, que este espaço não nos permite uma análise mais detalhada do problema, nomeadamente no que tange à dicotomia “custo histórico vs justo valor”.

Sublinhamos, porém, que nos encontramos perante um dilema: deve ou não a contabilidade responder à evolução das matérias das finanças, dos produtos financeiros, dos fundos de investimento, dos derivados, etc.? Em caso negativo, não se estará a tirar utilidade/interesse à contabilidade? Em caso afirmativo, é possível objectivar, ou melhor, diminuir a subjectividade do JV? A culpa da crise financeira é da contabilidade (as normas contabilísticas) em si ou da sua má utilização (v.g. contabilidade criativa, manipulações contabilísticas)?
Não será preferível manter a “contabilidade a custo histórico”, e dar informações sobre o JV não no balanço e na demonstração dos resultados, i.e., sem qualquer relevação (assento) contabilística, mas, apenas, divulgar no anexo ao balanço e à demonstração dos resultados e ou descrever tais situações no relatório de gestão?

Não se estará a exigir demais e a pedir informações demasiadas à contabilidade? Será que a contabilidade deverá evidenciar todos esses fenómenos especulativos do mercado de capitais?

Não estamos, também, na presença de questões de ética e de responsabilidade social dos gestores, dos contabilistas e dos auditores?
Enfim, fala-se de uma crise financeira, de uma crise económico-financeira, de uma crise do JV, de uma crise de outros valores, nomeadamente os éticos. Estamos perante uma “crise de valores” e ou dos “valores em crise”?
É, neste contexto, que a problemática do valor, ou da valorimetria ou, ainda, da mediação em contabilidade sempre foi e continuará a ser uma “pedra basilar” da contabilidade, como bem expressou o cientista francês de contabilidade, Jean Dumarchey, designadamente na sua grande obra “Teoria Positiva da Contabilidade”.

Um outro problema para os contabilistas (TOC) é o da sua responsabilidade técnica contabilística e fiscal, face ao mencionado art.º 6.º do ECTOC. Como bem sublinhou o Professor Doutor Rogério Fernandes Ferreira (em artigo sob o título “A contabilidade ética a perder rigor?”, publicado na revista TOC n.º 103, de Outubro de 2008, pp. 30-1), ao órgão de gestão da entidade compete salvaguardar a aplicação prática do JV, ao passo que ao contabilista (TOC) apenas lhe incumbe a sua relevação contabilística. Ou seja, a questão do JV vem criar problemas acrescidos ao contabilista (TOC) na assunção da referida responsabilidade, pois o valor é um dos principais componentes dos assentos contabilísticos pelos quais assume essa responsabilidade. Assim, o JV cria também problemas ao profissional da contabilidade, na medida em que poderá (ou não) ter de tomar uma atitude quase que “fiscalizadora” do JV determinado pelo órgão de gestão, o que lhe poderá trazer problemas de ética e deontologia profissional. A este propósito o Professor sublinha:
“A certificação dos TOC pode e deve corresponder aos formalismo e práticas contabilísticas, mas já não deve ou não pode certificar informações assentes em critérios cada vez mais problemáticos, como valorimetrias (a justo valor e a valor real actual), imparidades, amortizações, provisões e suas comprovações ou ajustamentos de capital próprio.”.

Estas questões são mais que suficientes, para justificar uma análise mais exaustiva, que, repetimos, não cabe obviamente neste espaço.
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